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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Pregão Eletrônico nº. 024/2010

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 024/2010
A UNIÃO, por intermédio da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Rio de Janeiro, designado, pela Portaria nº 268/2010, de 23/09/2010, torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, que será regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto nº 3.555 de 08 de agosto de 2000, Decreto nº 5.450 de 31.05.2005 e posteriores alterações, IN SLTI/MPOG 02 de 30/04/2008, IN 03 SLTI/MPOG de 16/10/2009, Portaria SLTI/MPOG 22 de 11/10/2010,  e demais legislações correlatas, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n.º  8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações, e em conformidade com o que consta do Processo n.º 08455.082702/2010-47.
ABERTURA DA LICITAÇÃO

17 de novembro de 2010 às 10 horas.
1.
DO OBJETO

1.1 - O presente Edital tem por objeto a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação dos serviços de vigilância armada, de execução contínua, para atender as necessidades apontadas pelo Núcleo Especial de Polícia Marítima – DEPOM, e da DREX – Delegacia Regional Executiva, executando a vigilância das embarcações pertencentes ao Núcleo e atracadas na Marina da Glória, bem como executando a vigilância do Depósito localizado a área do Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro, onde estão depositados os veículos apreendidos resultantes de operações policiais e veículos pertencentes a frota desta Superintendência Regional, bem como o serviço de vigilância desarmada nos andares do edifício-sede.

Para execução dos serviços, será necessário:

	ITEM
	UNIDADE
	QUANT.
	ESPECIFICAÇÃO

	01
	POSTO


	01


	Posto de Vigilância armada diurno Escala 12x36 horas (DEPOM – Marina da Glória)

	
	
	01
	Posto de Vigilância armada noturno  Escala 12x36 (DEPOM – Marina da Glória);



	
	
	02
	Postos de Vigilância armada diurno 12x36 (Aeroporto Tom Jobim);



	
	
	02
	Postos de Vigilância armada noturno 12x36 (Aeroporto Jobim);



	
	
	04
	 Postos de Vigilância desarmada 44 horas semanais (SR/DPF/RJ).




2.
DA PARTICIPAÇÃO

2.1 – A sessão deste Pregão será pública e realizada em conformidade com este Edital na data, no horário, e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo.

2.2 – Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que:

2.2.1– Atenderem às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estejam devidamente credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do sítio WWW.COMPRASNET.GOV.BR, para acesso ao sistema eletrônico;

2.2.1.1 – Para ter acesso ao sistema eletrônico de realização do pregão (COMPRASNET), a fim de que lhe seja permitindo enviar suas propostas e participar das sessões públicas virtuais, inclusive enviando seus lances, é necessário que o interessado esteja Credenciado no COMPRASNET em uma das Unidades de Credenciamento (UASG) e/ou possua cadastro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF).

2.2.1.2 – Os fornecedores interessados, cadastrados ou não no SICAF, poderão obter informações a respeito do credenciamento no COMPRASNET através da Internet, no sítio “www.comprasnet.gov.br”, clicando em “CREDENCIAMENTO”, ou em qualquer unidade de credenciamento dos órgãos/entidades da Presidência da República, dos Ministérios, das Autarquias e das Fundações que integram o Sistema de Serviços Gerais – SISG.

2.2.1.3 – Os interessados no cadastramento no SICAF poderão obter informações a respeito através da Internet, no sítio “www.comprasnet.gov.br”, clicando em “serviços de livre acesso”, na opção “sicafweb”, ou em qualquer unidade de cadastramento dos órgãos/entidades da Presidência da República, dos Ministérios, das Autarquias e das Fundações que integram o Sistema de Serviços Gerais – SISG.

2.3 – A SLTI atuará como órgão provedor do sistema eletrônico.

2.4 – Como requisito para participação no Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do presente Edital.

2.4.1 - As restrições na documentação comprobatória de regularidade fiscal não constituem impedimento de manifestar no campo próprio o cumprimento pleno dos requisitos de habilitação, em se tratando de licitantes qualificados como ME ou EPP.

2.5 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta de preços sujeitará a licitante às sanções previstas no Decreto 5.450/2005.

2.6 – Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:


2.6.1 – Que se constituam como Cooperativas de Trabalho, nos termos do TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL celebrado entre a União e o Ministério Público do Trabalho, nos autos do processo nº 1082/02, da 20ª Vara do Trabalho de Brasília/DF;


2.6.2 – Que estejam em processo de falência, concordata (processos judiciais anteriores à Lei 11.101/05), recuperação judicial, sob concurso de credores, dissolução, liquidação;


2.6.3 – Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspensos e/ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou para contratar com a Administração Pública Direta, Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, cujos atos tenham sido publicados na Imprensa Oficial;


2.6.4 – Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição;

2.6.5 – Estrangeiras que não funcionem no País;-
2.6.6 – Não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;

3.
DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1.
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Art. 3º, § 1º, do Decreto nº 5.450/05), no site www.comprasnet.gov.br.
3.2.
Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor, no prazo mínimo de três dias úteis antes da data de realização do Pregão. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

3.3.
O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

3.4.
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (Art. 3º, § 6º, do Decreto nº  5.450/05).

3.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a SR/DPF/RJ, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Art.3º, § 5º, do Decreto nº 5.450/05).

4 - 
DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
4.1.
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório de Pregão.

4.2.
Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

4.3.
Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

5 -  DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1.
O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances (Inc. III Art.13 Decreto 5.450/05).

5.2.
Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (. 13, Inciso IV Decreto nº 5.450/05).

5.3.
A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta eletrônica, com valor total, até às 10:00 horas do dia 17/11/2010, horário de Brasília, exclusivamente pelo site www.comprasnet.gov.br (§ 1º, Art. 17,  Decreto 5.450/05).

5.4.
Como requisito para a participação no pregão o licitante deverá manifestar, também, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital. 

5.5.
A Proposta de Preços escrita contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado deverá ser enviada somente por meio eletrônico. Após o término da etapa de lances, com os valores totais atualizados em conformidade com os lances eventualmente ofertados, enviar pelo fax (21) 2203-4413, em até 2 (duas) horas, entregando o original no prazo de 24 horas. A proposta deverá contar os seguintes dados:

5.6.
Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura deste Pregão.

5.7. Planilha de custos e formação dos preços, individualizada para cada categoria profissional, com detalhamento de todos os elementos que influam no custo operacional, inclusive tributos e encargos sociais, taxa de administração e tudo o que compõe o custo dos serviços. (Modelo Anexo III).
a) valor de remuneração prevista pela proponente, por categoria profissional, remuneração esta que englobará salário e adicionais previstos na CLT;

b) encargos sociais incidentes sobre a remuneração fixada, discriminados e expressos sob a forma de percentual;

c) demais itens componentes do preço inicial contratado em percentual, em relação ao valor da remuneração, servirão de base para os faturamentos, na hipótese de eventual alteração de efetivo de pessoal;
d) Indicação dos acordos ou convenções coletivas que regem as categorias profissionais vinculadas à execução do serviço.
5.8  A licitante deverá, obrigatoriamente, informar em sua planilha de custos, para os postos da SR/DPF/RJ, o adicional de periculosidade no percentual de 30% (trinta por cento) sobre o salário base,. 
a) O valor máximo admitido será o estabelecido pela Portaria nº 22 SLTI de 11 de outubro de 2010. Se houver atualização no decurso do procedimento, será considerada a Portaria vigente na data da licitação. 

b) As tabelas de preço máximo do MARE não incluem em sua base de cálculos pecúnias extraordinárias pagas ao vigilante, como é o caso do adicional de periculosidade. Desta forma, o adicional de periculosidade deve ser calculado à parte e acrescido aos valores máximos definidos pela tabela do MARE.

5.9.
Na planilha definitiva, após lances, informar razão Social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, Banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento, nome, número do telefone fixo e do celular do representante da empresa.

5.10
Não serão consideradas ofertas não previstas neste Edital ou preços superiores aos praticados, considerados inexeqüíveis ou vantagens baseadas nas propostas dos demais licitantes;

5.11
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

5.12
Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

6.
DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

As 10:00  horas  do dia 17 de novembro de 2010, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 24/2010, com a divulgação dos valores das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances, não havendo nesse momento a identificação dos participantes, o que só ocorrerá após o encerramento desta etapa, conforme as regras estabelecidas neste Edital e de acordo com as normas vigentes.

7
DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

7.1.
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lance exclusivamente por meio do sistema eletrônico, cuja importância deve corresponder ao valor total, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

7.2.
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

7.3.
Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema.

7.4.
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.5.
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

7.6.
No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.7.
O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.8.
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

7.9.
A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de tempo até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.10.
Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento aos licitantes.

7.11.
Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação.

7.12.
O pregoeiro poderá anunciar o licitante vencedor imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão publicada ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.
8.
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

8.1.
O pregoeiro examinará as propostas e após a aceitabilidade, (classificação daquelas que atendem a todos os requisitos do edital) promoverá sessão de lances decidindo sobre aceitação do menor preço global. 
8.2.
Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, em conformidade com o termo de referência e a Portaria, o pregoeiro divulgará o resultado de julgamento da Proposta de Preços.

8.2.1 - O valor máximo admitido será o estabelecido pela Portaria nº 04/2009 - SLTI, de 18/05/2009. Se houver atualização no decurso do procedimento, será considerada a Portaria vigente na data da licitação.

8.3.
Se a proposta ou o lance, de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.

8.4.
Ocorrendo a situação a que se refere este item, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.
DA HABILITAÇÃO
9.1.
A habilitação do(s) licitante(s) vencedor(es) será verificada “on line” no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, após a análise e julgamento das Propostas de Preços.

9.2.
A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, deverá apresentar, também, o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.3.
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos requeridos neste Edital e seus Anexos.

9.4.
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta deverá comprovar a situação de regularidade, no prazo máximo de 2 (duas horas), podendo esta comprovação se dar mediante encaminhamento da documentação através do Fax (21) 2203-4413, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.
9.5 - Além da regularidade da documentação já abrangida pelo SICAF, a licitante deverá declarar em campos próprios do sistema que:

a) cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital;

b) atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

c) inexiste fato impeditivo à habilitação;

d) não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme disposições contidas na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 05 de setembro de 2002. 

e) Declaração de Elaboração Independente de Proposta conforme modelo constante de Anexo III do edital, de acordo com a Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008, de 30/04/2008, alterada pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 03/2009, de 15/10/2009.

9.6.
Apresentar Registro ou Inscrição da empresa no CRA de origem, na forma da legislação vigente.

9.7.
Autorização para funcionamento na cidade do Rio de Janeiro, concedida e expedida pela CGCSP / DIREX / DPF, conforme estabelece a Lei nº 7.102 de 20.06.83, Decreto nº 89.056 de 24.11.83 e Portaria nº 387/06 DPF/MJ de 01.09.06, ou alterações vigentes na data da licitação;
9.8. Registros das armas atualmente disponíveis para a execução dos serviços objeto desta licitação, conforme Portaria nº 387/06 DPF/MJ de 01.09.06, Instrução Normativa 023/2005 DG/DPF de 01.09.2005 que estabelece procedimentos visando o cumprimento da Lei 10.826 de 22.12.03, regulamentada pelo Decreto 5.123 de 01.07.04 ou alterações vigentes na data da licitação. Caso a empresa vencedora tenha filial onde haja armas em disponibilidade, poderá dar entrada em processo de transferência, de acordo com a Portaria 387/2006 DPF/MJ de 01.09.06, porém, não será permitido que a empresa vencedora entre com processo de “aquisição de novas armas” para atender ao contrato, ou seja, a mesma deverá comprovar que na data da licitação já possui o armamento necessário para a execução dos serviços;

9.9. Apresentar documento de Revisão de Autorização da empresa no prazo de validade, conforme Portaria 387/06 DPF/MJ de 01.09.06, ou alterações vigentes na data da licitação, com a publicação no Diário Oficial da União.;

9.10 Certificado de Segurança, expedido pela Superintendência Regional da Polícia Federal no Rio de Janeiro, de acordo com a Portaria nº 387/06  DPF/MJ de 01.09.06 ou alterações vigentes na data da licitação;

9.11
 Declaração de Vistoria Técnica, do licitante que está ciente dos serviços e das condições dos locais onde serão executados. Para o agendamento de vistoria fazer contato com: (21) 2203-4415 ou (21) 7841-1849 - Sr. Edson (SR/RJ – Praça Mauá e DEPOM – Marina da Glória) ; e (21) 9843-7501 – Sr. Cunha (Aeroporto Internacional), no horário comercial.

9.12. Apresentar no mínimo um atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente, comprovando que a empresa prestou ou presta serviços compatíveis com o objeto da licitação.
10.
DOS RECURSOS
10.1.
Existindo intenção de interpor recurso administrativo, o licitante deverá manifestá-la de forma motivada e imediatamente após a divulgação do vencedor, em campo próprio no sistema. 

10.2.
O licitante dispõe do prazo de três dias úteis para apresentação das razões do recurso administrativo, em campo próprio e por meio eletrônico, que estarão disponíveis aos demais licitantes para contra-razões em até três dias úteis, conforme prazos descritos no sistema. 

10.5.
A decisão do pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade responsável pela licitação.

10.6.
O acolhimento do recurso administrativo implica tão-somente na invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento.

10.7.
A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, após a divulgação do vencedor, importará a decadência do direito de recurso administrativo e a adjudicação do objeto pelo pregoeiro.

10.8.
Qualquer recurso administrativo contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo.

10.9.
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Comissão Permanente de Licitações, no 3º andar do edifício-sede da SR/DPF/RJ, na Av.
 Rodrigues Alves nº 01 – 3º andar  – Praça Mauá/RJ - Fone: (0xx21) 2203-4419 – Fax: 2203-4418.

10.11.
Não serão conhecidos os recursos administrativos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que não forem apresentados na forma estabelecida no subitem  anterior.
11.
DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
11.1.
A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver recurso administrativo.

11.2.
A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso administrativo, pela própria autoridade competente.

11.3.
A autoridade competente poderá encaminhar o processo ao setor que solicitou a aquisição com vistas à verificação da aceitabilidade dos materiais cotados, antes da homologação do certame.

11.4.
O responsável pelo setor solicitante poderá pedir amostra dos materiais ofertados, para verificação do atendimento às especificações e deverá elaborar parecer informando sobre a aceitação dos mesmos.

12.
DAS  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Ver Cláusula Décima Primeira da minuta de contrato

13.
DO CONTRATO
13.1.
A SR/DPF/RJ convocará a contratada a retirar a Nota de Empenho e assinar o Contrato a qual terá o prazo de até cinco dias úteis, a contar do recebimento da notificação para comparecer à Administração, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no Edital. 

13.2.
O prazo estabelecido no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela contratada durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito por esta Administração.

13.3.
Quando a proponente vencedora não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato, será convocado outro licitante observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
13.4.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas no item 12 do Edital.
13.5 No momento da assinatura do contrato, a Contratada autorizará a Contratante a fazer o desconto na fatura  e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

14.
- DA VIGÊNCIA E PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

Ver Cláusula Terceira da minuta de contrato

15.
- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

Ver Cláusula Segunda da minuta de contrato

16.
DA ESTIMATIVA DE CUSTO DOS SERVIÇOS

16.1.
Para a execução dos serviços objeto da licitação, estima-se o valor anual de R$ 405.480,00 (quatrocentos e cinco mil, quatrocentos e oitenta reais).
16.2 – O valor máximo admitido será o estabelecido pela Portaria nº 04/2009 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de 18/05/2009. Se houver atualização no decurso do procedimento, será considerada a Portaria vigente na data da licitação.
17.
DA FISCALIZAÇÃO E DA SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS

Ver Cláusula Nona da minuta de contrato

18.
DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

18.1
O recebimento do serviço, somente se efetivará após ter sido examinado e julgado em perfeitas condições técnicas pelo fiscal responsável pelo contrato de acordo com o Inciso I, do art. 73, da Lei nº 8.666/93;

18.2
A licitante vencedora obriga-se a prestar todo serviço a que se refere esta licitação, de acordo estritamente com as especificações descritas neste Edital, e seus anexos, sendo de sua inteira responsabilidade a reposição do material que venha a ser constatado pela Administração não estar em conformidade com as referidas especificações.

19.
DO PAGAMENTO

Ver Cláusula Quarta da minuta de contrato

20.
DOS ENCARGOS MORATÓRIOS
Ver Cláusula Quinta da minuta de contrato

21
 - DA REPACTUAÇÃO

Ver Cláusula Sexta da minuta de contrato

22
 - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO

Ver Cláusula Sétima da minuta de contrato

23 - 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Ver Cláusulas Décima Segunda e Décima Terceira da minuta de contrato

24- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Ver Cláusula Décima Quarta da minuta de contrato

25- 
DA GARANTIA

Ver Cláusula Décima da minuta de contrato

26- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.

26.2.
Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail cpl.srrj@dpf.gov.br.

26.3.
As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados.

26.4.
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão.

26.5.
É facultado ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

6.6.
Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

26.7.
Os proponentes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas Propostas de Preços.

26.8.
Se o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente às sanções administrativas descritas neste edital.

26.9.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na SR/DPF/RJ. 

26.10.
A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público ou  fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

26.11.
Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes dos Decretos nº 3.555, de agosto de 2000, publicado no Diário Oficial da União de 09 de agosto de 2.000, 5.450 de 31 de maio de 2005, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 publicada no DOU do dia 18 de julho de 2002 e da Lei nº 8.666/93, com suas posteriores alterações.

26.12.
Para fins de aplicação da sanção administrativa constante do item 12.1 do presente Edital, o lance é considerado proposta.

26.13 – As microempresas e empresas de pequeno porte terão assegurados os benefícios estabelecidos nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;
26.14.
As microempresas ou empresas de pequeno porte deverão declarar sob as penas da lei, em campo próprio do sistema comprasnet, que cumprem os requisitos legais para qualificação como tal, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da Lei complementar 123/2006.

26.15. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão tratamento diferenciado conforme previsão da Lei Complementar nº 123 de 2006 e do Decreto nº 6.204 de 2007.
26.16 A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do parágrafo 1º do art. 57 da Lei nº  8.666, de 1993. O mesmo deverá ser observado para os custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte.

26.17 Caso a proposta apresente eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos que favoreça a contratada, este será revertido como lucro durante a vigência da contratação, mas será objeto de negociação para a eventual prorrogação contratual.

27.
DO FORO
Ver Cláusula Décima Nona da minuta de contrato

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 2010.
MARCUS VINÍCIUS PEIXOTO DA COSTA
Pregoeiro

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1 – DO OBJETO
1.1 - O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação dos serviços de vigilância armada, de execução contínua, para atender as necessidades apontadas pelo Delegacia Especial de Polícia Marítima – DEPOM, e da DREX – Delegacia Regional Executiva, executando a vigilância das embarcações pertencentes ao Núcleo e atracadas na Marina da Glória, bem como executando a vigilância do Depósito localizado a área do Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro, onde estão depositados os veículos apreendidos resultantes de operações policiais e veículos pertencentes a frota desta Superintendência Regional, bem como o serviço de vigilância desarmada nos andares do edifício-sede.

Para execução dos serviços, será necessário:

	ITEM
	Unidade
	QUANT.
	ESPECIFICAÇÃO

	01
	Posto
	10(dez) 
	- 01(um) Posto de Vigilância armada diurno - Escala 12x36 horas (DEPOM);

- 01(um) Posto de Vigilância armada noturno – Escala 12x36 (DEPOM);

- 02(dois) Postos de Vigilância armada diurno 12x36 (Aeroporto Tom Jobim);

- 02(dois) Postos de Vigilância armada noturno 12x36(Aeroporto Tom Jobim);

- 04 (quatro) Postos de Vigilância desarmada 44 horas semanais SR/DPF/RJ.




2 - DEFINIÇÃO DE COMO O OBJETO ATENDERÁ AO INTERESSE PÚBLICO:
O interesse público estará sendo atendido uma vez que através de competente procedimento licitatório ficará restado a proposta de preço mais reduzido, dentre as empresas habilitadas para executar as obrigações a serem avençadas.

O serviço de vigilância tem natureza fiscalizatória e patrimonial, portanto não tem natureza policial. Desta forma, a SR/DPF/RJ visa não destinar policiais para execução de tais serviços, economizando duplamente, vez que teria além de deslocar policiais do efetivo já reduzido, dotar esse novo serviço de toda uma estrutura adequada para o serviço de natureza não policial.

Assim, através de terceirização de tais serviços a Administração estará provendo economia aos cofres públicos, com otimização dos recursos destinados para tal fim.

Os vigilantes serão assim dispostos, no Prédio da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Rio de Janeiro: 01(um) vigilante exercerá suas atividades na Portaria Social na Av. Rodrigues Alves, nº 01; 01(um) vigilante no segundo andar do edifício sede, próximo ao setor de material; 01 (um) vigilante no terceiro andar, próximo ao gabinete do Superintendente Regional de Polícia Federal; 01 (um) vigilante para controle e saída de veículos e viaturas, próximo a Delegacia de DIA; 02 (dois) vigilantes por turno no Depósito de Viaturas apreendidas localizado na Ilha do Governador e 01 (um) vigilante por turno na Marina da Glória para vigilância das embarcações do DPF atracadas no local.
A contratação está respaldada no Decreto nº 2.271 de 07 de julho de 1997, o processo licitatório deverá observar as normas e procedimento da Lei 10.520/02, Decreto 5.450 de 31 de maio de 2005, subsidiariamente a Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e demais alterações. A contratação de vigilantes evitará o deslocamento de servidores policiais de suas atividades, tendo em vista a enorme carência de recursos humanos, contribuindo assim, para que não haja o comprometimento da atividade fim do órgão. 

3 – INFORMAÇÕES INDISPENSÁVEIS À ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS,  DO PONTO DE VISTA TÉCNICO SEJA DO PONTO DE VISTA DO PREÇO: 

Na elaboração de suas propostas, os licitantes deverão levar em consideração todas as informações abaixo descritas, vez que as mesmas influenciam de forma direta e indireta os custos finais da proposta de preços.

Os valores mensais máximos aceitáveis para os postos de vigilância e que serão desembolsados pelo DPF, estão de acordo com a Instrução Normativa nº 02/MARE/08, devidamente atualizada.

4 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
  Ver Cláusulas Décima Segunda e Décima Terceira da minuta de contrato

5- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
   Ver Cláusula Quarta da minuta de contrato

6 – FISCALIZAÇÃO
  Ver Cláusula Nona da minuta de contrato

7 - VIGÊNCIA 

  Ver Cláusula Terceira da minuta de contrato

8 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

   Ver Cláusula Décima Primeira da minuta de contrato

9.
DO PAGAMENTO
  Ver Cláusula Quarta da minuta de contrato

10 - DA ESTIMATIVA DE CUSTO DOS SERVIÇOS
10.1 – O valor máximo admitido será o estabelecido pela Portaria nº 22 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de 11 de outubro de 2010. Se houver atualização no decurso do procedimento, será considerada a Portaria vigente na data da licitação. 
10.2 – As tabelas de preço máximo do MARE não incluem em sua base de cálculos pecúnias extraordinárias pagas ao vigilante, como é o caso do adicional de periculosidade. Desta forma, o adicional de periculosidade deve ser calculado à parte e acrescido aos valores máximos definidos pela tabela do MARE.
	Item
	Qtd.
	Especificação
	Preço Unitário R$
	Total TOTAL R$

	01
	10(dez)

postos
	01(um) Posto de Vigilância armada diurno - Escala 12x36 horas;(DEPOM)
	R$ 4.502,78
	R$ 4.502,78

	
	
	01(um) Posto de Vigilância armada noturno – Escala 12x36 (DEPOM)
	R$ 5.134,79
	R$ 5.134,79

	
	
	02(dois) Postos de Vigilância armada diurno 12x36 (Armazém 17)
	R$ 4.502,78
	R$ 9.005,56

	
	
	02(dois) Postos de Vigilância armada noturno 12x36(Armazém nº 17
	R$ 5.134,79
	R$ 10.269,58


	
	
	04 (quatro) Postos de Vigilância desarmada 44 horas semanais.

(com periculosidade)
	R$ 2.969,96
	R$ 11.879,84

	VALOR MENSAL DA PROPOSTA
	R$ 40.792,55

	  VALOR ANUAL DA PROPOSTA
	R$ 489.510,60


11 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

11.1 – O critério de julgamento a ser adotado no Edital deverá ser o de menor preço global, no qual, no mesmo, estarão inscritos todos os custos que influenciam na formação da proposta de preços. 

12 -  RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERENCIA

O presente Termo de Referência foi elaborado pelo signatário, no uso de suas atribuições legais e profissionais, estando de acordo com as disposições legais e normativas aplicáveis, sendo objeto de exame e no caso de concordância, ser aprovado pelo Sr. Superintendente Regional da SR/DPF/RJ, integrado o processo administrativo formalizado.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 2010.

PCF Lorenzzo Victor Schrepel Delmutti
Chefe Substituto do SELOG/SR/DPF/RJ

ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇOS DOS SERVIÇOS
SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL DO DPF NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Avenida Rodrigues Alves n° 01, Centro, Rio de Janeiro/RJ

	DESCRIÇÃO
	PERÍODO
	HORÁRIO
	PREÇO MENSAL DO POSTO
	Nº DE POSTOS
	SUBTOTAL

	POSTO 44h/Semanais

Diurno
	DE 2ª À 6ª
	12 HORAS
	
	04
	


NÚCLEO ESPECIAL DE POLÍCIA MARÍTIMA – DEPOM
Marina da Glória/RJ
	DESCRIÇÃO
	PERÍODO
	HORÁRIO
	PREÇO MENSAL DO POSTO
	Nº DE POSTOS
	SUBTOTAL

	POSTO 12x36

Armado/Diurno
	24 horas

Segunda a Domingo
	12 HORAS
	
	01
	


DEPARTAMENTO ESPECIAL DE POLÍCIA MARÍTIMA – DEPOM

Marina da Glória/RJ

	DESCRIÇÃO
	PERÍODO
	HORÁRIO
	PREÇO MENSAL DO POSTO
	Nº DE POSTOS
	SUBTOTAL

	POSTO 12x36

Armado/Noturno
	24 horas
Segunda a Domingo
	12 HORAS
	
	01
	


DEPÓSITO DE VEÍCULOS APREENDIDOS - Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro
	DESCRIÇÃO
	PERÍODO
	HORÁRIO
	PREÇO MENSAL DO POSTO
	Nº DE POSTOS
	SUBTOTAL

	POSTO 12x36

Armado/Diurno
	24 horas
Segunda a Domingo
	12 HORAS
	
	02
	


DEPÓSITO DE VEÍCULOS APREENDIDOS – Aeroporto Internacional
	DESCRIÇÃO
	PERÍODO
	HORÁRIO
	PREÇO MENSAL DO POSTO
	Nº DE POSTOS
	SUBTOTAL

	POSTO 12x36

Armado/Noturno
	24 horas

Segunda a Domingo
	12 HORAS
	
	02
	


II – VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$___,___ (_______________) 

(Valor mensal dos serviços x nº de meses de execução contratual) 

_________________________________________

Local e data

Assinatura e carimbo da empresa

ANEXO III – PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS
Conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008,
alterada pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 03, de 15 de Outubro de 2009
- Os salários devem estar adequados a Convenção Coletiva do respectivo Sindicato.

ANEXO IV
“M I N U T A DO CONTRATO”

CONTRATO nº ____/2011-SR/DPF/RJ

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM À UNIÃO FEDERAL REPRESENTADA PELA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO E  A  EMPRESA  ..........................  

A UNIÃO, através da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Rio de Janeiro, instalada na Av. Rodrigues Alves, 01 Praça Mauá/RJ, inscrita no CGC/MF sob o n.º 00.394.494/0035-85, Órgão específico do Ministério da Justiça neste ato representada pelo Superintendente Regional, Senhor ______________________________________, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, portador da Carteira de Identidade n.º _______________, CPF n.º _____________, no uso da competência que lhe confere a Portaria n.º ____ de __/___/____ do Ministério da Justiça, publicado D.O.U.  nº ____ de ___.___.____ – Seção 2 e Transcrição do Boletim de Serviço nº ___, de ___ de _______ de _____,  designada simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa __________, inscrita no CNPJ sob o nº ______, estabelecida na __________, neste ato designada simplesmente CONTRATADA, e representada pelo Sr. _______, portador da C.I nº ______________ e do CPF nº ____________, resolvem celebrar o presente Contrato, de acordo com o processo nº 08455.082702/2010-47, decorrente do Pregão n° 24/2010-CPL/SR/DPF/RJ observadas as disposições Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 publicado no D.O.U do dia 18 de julho de 2002, nos Decretos nºs 3.555, de 08/08/2000, E Decreto 5.450 de 31 de maio de 2005, bem como, no que couber, às determinações constantes da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, com suas posteriores alterações, da IN/MARE/Nº 5, de 21/07/1995, republicada no D.O.U. do dia 19/04/1996 e das demais normas que dispõem sobre a matéria.

 CLAUSULA PRIMEIRA  - DO OBJETO

Este instrumento visa a contratação de pessoa jurídica especializada em serviços de vigilância, de execução contínua, para atender os seguintes locais:

	ITEM
	UNIDADE
	QUANT.
	ESPECIFICAÇÃO

	01
	POSTO


	01


	Posto de Vigilância armada diurno Escala 12x36 horas (DEPOM)

	
	
	01
	Posto de Vigilância armada noturno  Escala 12x36 (DEPOM);



	
	
	02
	Postos de Vigilância armada diurno 12x36 (Aeroporto Tom Jobim);



	
	
	02
	Postos de Vigilância armada noturno 12x36 (Aeroporto Tom Jobim);



	
	
	04
	 Postos de Vigilância desarmada 44 horas semanais SR/DPF/RJ.




CLAUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR DO CONTRATO  

2.1.
Os recursos para cobrir as despesas decorrentes desta licitação estão consignados no Orçamento Geral da União para o ano 2011, sob a seguinte classificação Fonte : ........................., Elemento ........................... PI: ........................ 

2.2 - 
O valor mensal do contrato é de R$ ............................... e o valor total do contrato é de R$ ........................................, tendo sido emitida a Nota de Empenho nº ....................no valor de R$ ........................................

 CLAUSULA TERCEIRA
- DA VIGÊNCIA E PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

3.1 - O contrato terá vigência de ___ de _________ de 2011 até 31.12.2011, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos de 12 (doze) meses, desde que obedecidas as mesmas condições estipuladas no edital e no contrato, até o limite de sessenta meses, na forma do Inciso II do Art. 57 da Lei 8.666/93, com a nova redação dada pela Lei 9.648/98, através de Termo Aditivo, por acordo entre as partes e devidamente justificada a prorrogação, na forma do Parágrafo 2º do ARt. 57, e desde que não haja manifestação em contrário das partes, com antecedência mínima de noventa dias para a Contratada, e a qualquer tempo, por parte da Contratante
3.2.
A publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União, será em conformidade com o disposto no Parágrafo Único do Art. 61 da Lei 8.663/93.

CLAUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

4.1 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data do adimplemento de cada parcela da regular prestação dos serviços.

4.2 Cada parcela da prestação do serviço só será considerada adimplida quando apresentada a Nota Fiscal/Fatura e os comprovantes do cumprimento das obrigações  previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, e de pagamento dos salários e benefícios dos empregados colocados à disposição da CONTRATANTE, correspondentes ao mês efetivamente faturado, acompanhados dos documentos elencados no art. 36 da IN 03/2009 SLTI/MPOG.

4.3  Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos no parágrafo anterior ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

4.4  Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento;

4.5  O pagamento somente será efetuado após o “atesto” pelo servidor competente;

4.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação vigente, em especial, no art. 64, da Lei nº 9.430, de 1996, artigo 31, da Lei nº 8.212, de 1991, IN/SRF480 e atos infralegais pertinentes.

4.7  Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

4.8 A CONTRATADA/CONTRIBUINTE regularmente inscrita no SIMPLES NACIONAL, nos termos da LC nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária do subitem anterior. No entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 4.9 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA.

4.10 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

CLAUSULA QUINTA  - DOS ENCARGOS MORATÓRIOS
5.1 - Como critério de encargos moratórios dos valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento, o Departamento de Polícia Federal define como índice de atualização o Índice de Preço ao 

Consumidor Amplo-(IPCA), pro-rata temporis, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = N x VP x 1, onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP= Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I= (TX/100) I = 365

TX = Percentual da taxa anual a ser definido previamente no Edital de licitação/contrato. 

5.2 - O presente critério aplica-se aos casos de compensações financeiras por eventuais 

atrasos de pagamentos e aos casos de descontos por eventuais antecipações de pagamento. 

No caso de prorrogação do contrato, o DPF deverá exigir reforço da garantia.

CLAUSULA SEXTA
 - DA REPACTUAÇÃO

6.1  Serão efetuadas com base nos artigos 37/41, da IN 02/08 e 03/09 da SLTI/MPOG e do art 5º do Decreto nº 2.271/97 e alterações, e na demonstração analítica da variação dos componentes dos custos do contrato, devidamente justificada.

6.2  Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação.
CLAUSULA SÉTIMA
 - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO

7.1
A Contratada tem direito ao equilíbrio econômico – financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento;

7.2
A Contratada, quando for o caso, deverá formular a Administração requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.

I)   A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço do fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadoria, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do Contrato ou cópia autenticada da convenção coletiva devidamente homologada.
II)  Junto com o requerimento, a Contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativos entre a data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado;

III)  Administração reconhecendo o desequilíbrio econômico – financeiro, procederá à revisão do contrato.

7.3
Independentemente de solicitação, a Administração poderá convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objetivo cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado;

7.4
As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas no Diário Oficial da União.

CLAUSULA OITAVA  - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

8.1 - O recebimento do serviço, somente se efetivará após ter sido examinado e julgado em perfeitas condições técnicas pelo fiscal responsável pelo contrato de acordo com o Inciso I, do art. 73, da Lei nº 8.666/93;

8.2
A Contratada obriga-se a prestar todo serviço a que se refere esta licitação, de acordo estritamente com as especificações descritas no Edital, e seus anexos, sendo de sua inteira responsabilidade a reposição do material ou serviços que venham a ser constatados pela Administração não estar em conformidade com as referidas especificações.

CLAUSULA NONA  - 
DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

9.1 Os serviços serão fiscalizados por servidor designado pela Administração, que verificará o cumprimento de todas as cláusulas e condições deste Contrato, inclusive, a qualidade dos serviços executados, conforme prevê o art.67 da Lei nº. 8.666/93, além de atestar as faturas apresentadas pela CONTRATADA, fazendo anotações e registros de todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

CLAUSULA DÉCIMA  - 
DA GARANTIA 

10.1
Como garantia integral de todas as obrigações assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas a serem aplicadas, conforme o disposto no art. 56, § 1º, da Lei nº. 8.666/93, a contratada no prazo de até cinco dias após a assinatura do contrato, prestará a garantia no valor correspondente a 3% (três por cento) do valor total do Contrato, sob qualquer das modalidades previstas no Art. 56 da Lei nº. 8.666/93, caso ocorra prorrogação contratual será exigido reforço da garantia, sendo liberada após o término da sua vigência.

10.2 Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a Adjudicatária obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data em que for notificada pelo Departamento de Polícia Federal.
10.3 A garantia deverá ter validade de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação efetivada no contrato, nos moldes do art. 56 da Lei 8.666, de 1993, para os serviços continuados com uso intensivo de mão-de-obra com dedicação exclusiva. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. Caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV da IN 03 SLTI/MPOG de 16 de outubro de 2009.
CLAUSLA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV, do Art. 4º, da Lei nº 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no Contrato e das demais comunicações legais, a empresa que:

· não celebrar o contrato;

· cometer fraude fiscal;

· deixar de apresentar documento exigido para participação no certame;

· apresentar documento ou declaração falsa;

· não mantiver a proposta de preços;

· comportar-se de modo inidôneo;

· cometer fraude na prestação dos serviços;

· descumprir prazos.

11.1.
Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício mediante contra-recibo do representante legal da contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações descumpridas;

11.2.
Multa de 0,03% (três centésimos por cento) sobre o valor total da proposta, ao dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, até o 30º (trigésimo) dia;

11.3.
Multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor total da proposta, ao dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, após o 30º (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades;

11.4.
Multa indenizatória de 10% sobre o valor da Nota de Empenho, no inadimplemento do contrato e/ou no descumprimento das obrigações assumidas;

11.5.
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

11.6.
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante inciso IV, Art. 87 da Lei 8.666/93.

11.7.
A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos valores devidos pela administração, ou, quando for o caso, cobrada judicialmente;

11.8.
As sanções poderão ser aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis.

11.9.
No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado proporcionalmente ao inadimplemento.

11.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1.1 – Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo Posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

12.1.2 – A empresa contratada providenciará meio hábil e eficaz de comunicação constante com o DEPOM. Para tanto, a mesma poderá dispor de quaisquer tecnologias do mercado, tais como celular, rádio-comunicação (HT), NEXTEL, etc. de formas a comunicação entre os vigilantes e a Administração do DEPOM se faça constante. 

12.1.3 – Manter afixado no Posto, em local visível, o número do telefone do Plantão do DEPOM, Delegacia de Dia da Superintendência Regional do DPF no Rio de Janeiro, Delegacia da Policia Civil da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela Administração da Marina da Glória e outros de interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades;

12.1.4  – Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida da Administração, bem como outras que entender oportunas.

12.1.5 – Permitir o ingresso nas embarcações somente de pessoas previamente autorizadas pela Administração do DEPOM  e identificadas;

12.1.6  – Fiscalizar a entrada e saída de pessoas nas embarcações, identificando-as;

12.1.7 – Repassar para o vigilante que estará assumindo ao Posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações, em livro de ocorrências;

12.1.8 – Comunicar ao DEPOM, todo acontecimento entendido como irregular e que possa vir a apresentar riscos para as embarcações.

12.1.9  – Controlar rigorosamente a entrada e saída de pessoas após o término de cada expediente de trabalho, feriado e finais de semana, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa à executar e período de permanência nas embarcações;

12.1.10  – Proibir aglomeração de pessoas junto às embarcações, comunicando o fato ao responsável pela instalação e à equipe de Plantão do DEPOM, no caso de desobediência;

12.1.11 - Proibir todo e qualquer tipo de atividade as embarcações, que implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das mesmas;

12.1.12 – Proibir a utilização das embarcações para a guarda de objetos estranhos as mesmas, de bens de servidores, de empregados ou de terceiros;

12.1.13 – Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme orientação recebida da Administração verificando as dependências das instalações adotando os cuidados e providências necessárias para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranqüilidade;

12.1.14 – Assumir diariamente o Posto, devidamente uniformizado, barbeado, cabelos aparados, limpos e com aparência pessoal adequada;

12.1.15 – Manter o(s) vigilante(s) no Posto, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para atender chamados, ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;

12.1.16 – Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, a freqüência e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências do Posto em que estiver prestando seus serviços;

12.1.17 – A programação dos serviços será feita periodicamente pela Administração e deverão ser cumpridos, pela contratada, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança das embarcações;

12.1.18 – Por conveniência do serviço, o local de execução dos serviços de vigilância poderá ser alterado, contudo caso seja necessário a mudança,  não caberá a contratada qualquer tipo de compensação pecuniária, ressalvada às de observância legal.
12.1.19 – O pagamento dos salários dos empregados deverá ocorrer via depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Administração.
12.1.20 – A execução completa do contrato só acontecerá quando o contratado comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão-de-obra utilizada.

12..2 – OBRIGAÇÕES INERENTES AO SERVIÇO DE VIGILÂNCIA DO DEPÓSITO LOCALIZADO A ÁREA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO
12.2.1 - Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo Posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

12.2.2 -  Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida da Administração, bem como outras que considerar oportunas.

12.2.3 - Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas;

12.2.4 - Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar seus carros particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados;

12.2.5 - Repassar para os vigilantes que estão assumindo o Posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações.

12.2.6 - Comunicar à Administração, todo acontecimento entendido como irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio da Administração.

12.2.7. - Proibir a aglomeração de pessoas junto ao Depósito, comunicando o fato a Delegacia de Dia, no caso de desobediência; 

12.2.8 - Proibir todo o tipo de atividade comercial junto ao Depósito, recepção e imediações, que impliquem ou ofereça risco à segurança dos veículos e das instalações;

12.2.9 - Proibir a utilização do Posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, de empregados ou  de terceiros;
12.2.10 - Assumir diariamente o Posto, devidamente uniformizado, barbeado, cabelos aparados, limpos e com aparência pessoal adequada;

12.2.11 - Manter o(s) vigilante(s) no Posto, não devendo se afastar (em) de seus afazeres, principalmente para atender chamados, cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados.

 12.2.12 - A programação dos serviços será feita periodicamente pela Administração e deverá ser cumprida, pela contratada, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança aos veículos depositados e da recepção.

12.3 – OBRIGAÇÕES INERENTES AO SERVIÇO DE VIGILÂNCIA NO EDIFÍCIO-SEDE
12.3.1 - Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo Posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

12.3.2 - Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida da Administração, bem como outras que considerar oportunas.

12.3.3 - Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas;

12.3.4  - Fiscalizar a entrada e saída de pessoas nas instalações.

12.3.5 – Fiscalizar e controlar a entrada e saída de veículos nas instalações, sendo apurada qualquer irregularidade, informar imediatamente o fato a Delegacia de Dia;

12.3.6 - Repassar para os vigilantes que estão assumindo o Posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações;

12.3.7 - Comunicar à Administração, todo acontecimento entendido como irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio da Administração.

12.3.8 - Proibir a aglomeração de pessoas junto à Recepção, quando não estiverem aguardando a identificação, comunicando o fato a Delegacia de Dia, no caso de desobediência; 

12.3.9 - Proibir todo o tipo de atividade comercial junto à Recepção e imediações, que impliquem ou ofereça risco à segurança de pessoas e das instalações;

12.3.10 - Proibir a utilização do Posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, de empregados ou de terceiros;

12.3.11 - Assumir diariamente o Posto, devidamente uniformizado, barbeado, cabelos aparados, limpos e com aparência pessoal adequada;

12.3.12 - Manter o(s) vigilante(s) no Posto, não devendo se afastar (em) de seus afazeres, principalmente para atender chamados, cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;

 12.3.13 - A programação dos serviços será feita periodicamente pela Administração e deverá ser cumprida, pela contratada, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança e cordialidade necessária ao serviço de recepção.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES COMPLEMENTARES DA CONTRATADA 
13.1 - Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através de certificado de Curso de Formação de Vigilantes, expedido por instituição devidamente habilitada e reconhecida;

13.2 - Implantar imediatamente após o recebimento da autorização de inicio dos serviços, a mão-de-obra, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impedido ou que a impossibilite de assumir o Posto conforme o estabelecido;

13.3 - Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme a seguir descrito, de acordo com o clima e com o disposto na respectiva Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, Calça, Camisa de mangas, compridas e curtas, Cinto de nylon, Sapatos, Meias, Quepe com emblema, Jaqueta de frio ou japona, Capa de chuva, Crachá, Distintivo tipo broche, Livro de Ocorrência, Cassetete, Porta cassetete, Apito, Cordão de apito, Lanterna com 3(três) pilhas, Pilha para lanterna. Para os postos de vigilância armada, a empresa deverá fornecer: Revólver calibre 38, Cinto com coldre e baleiro, Munição calibre 38.
13.3.1 - A contratação não poderá repassar os custos de qualquer um destes itens de uniforme e equipamento a seus empregados.

13.4 -  Apresentar à Administração a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos “ Registros de Arma” e “Porte de arma” ,  que serão utilizados pela mão-de-obra nos Postos;

13.5 - Fornecer as armas, munição e respectivos acessórios ao vigilante no momento da implantação do Posto;

13.6  - Oferecer munição de procedência de fabricante, não sendo permitido em hipótese alguma, o uso de munição recarregada;

13.7 - Prover toda mão-de-obra necessária para garantir a operação do posto, no regime contratado obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente;

13.8 -  Apresentar previamente atestados de antecedentes civil e criminal atualizado de toda mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações da Policia Federal;

13.9 -  Efetuar a reposição da mão-de-obra nos postos, em caráter imediato, em eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho  (dobra);

13.10 -  Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pela Administração, bem como impedir que a mão-de-obra de cometer falta disciplina, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne ás instalações da mesma;

13.11 -  Atender de imediato às solicitações quanto a substituição da mão-de-obra, qualificada ou entendida como inadequada para a prestação dos serviços;

13.12 -  Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas internas e de segurança e Medicina do trabalho;

13.13 -  Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada no Posto das instalações onde houver prestação dos serviços;

13.14 -  A arma deverá ser utilizada somente em legítima defesa, própria ou terceiros, e na salvaguarda do patrimônio a Administração, após esgotado todos os outros meios para a solução de eventual problema.

13.15 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

13.16 Designar responsável e informar e-mail para recebimento de contatos e notificações.

13.17 Controlar a freqüência de seus funcionários através de registro de ponto eletrônico biométrico, instalado no local da prestação dos serviços, e fornecer ao fiscal do contrato, até o quinto dia do mês posterior a prestação do serviço, relatório mensal de freqüência de todos os funcionários.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
14.1
- Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais;

14.2
- Rejeitar no todo ou em parte os serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela Contratada;

14.3 - Designar um servidor para acompanhar e fiscalizar os serviços objeto do instrumento contratual.

14.4 -  Efetuar os pagamentos na forma estabelecida neste Edital e Contrato.

14.5 - Informar a contratada, através do e-mail contratos.srrj@dpf.gov.br, sobre todas as ocorrências relativas ao contrato, solicitando providências no prazo fixado.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA   - DA RESCISÃO 

15.1 -  Caberá rescisão de Contrato, na ocorrência de quaisquer dos motivos relacionados no art. 78 da Lei n° 8.666/93.

15.2 -  A rescisão do contrato poderá será determinada por:

a)  Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos   XI e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93;

b) Acordo entre as partes (amigável), desde que haja conveniência para a Administração; 

             E judicial nos termos da legislação.

14.3  Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regulamentares comprovados que houver sofrido:

a) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; e

b) Pagamento do custo da desmobilização.
14.4 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento.

14.5 A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.

14.6 Quando da rescisão contratual, o fiscal deve verificar o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
14.7 Até que a contratada comprove o disposto no item 14.6, o órgão ou entidade contratante deverá reter a garantia prestada, podendo ainda utilizá-la para o pagamento direto aos trabalhadores no caso da empresa não efetuar os pagamentos em até 2 (dois) meses do encerramento da vigência contratual, conforme previsão do art. 19-A, inciso IV da IN 03 SLTI/MPOG de 16/10/2009.
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA  - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

Este contrato guarda conformidade com o Edital do Pregão nº 022/007 e seus Anexos, vinculando-se, ainda a proposta da contratada, devidamente alterada, demais documentos constantes do Processo nº 08455.075939/2007-76, que independente de transcrição, integram este instrumento.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA  - DOS CASOS OMISSOS
A execução do contrato e os casos omissos serão regulados pelas clausulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na foram do caput do Art. 54 da Lei nº 8.666/93, c/c o Inc. XII do Art. 55 do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  PUBLICAÇÃO
A publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União será em conformidade com o disposto no Parágrafo Único do Artigo 61 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA  DÉCIMA  NONA  - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas, controvérsias ou casos omissos, fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária da cidade do Rio de Janeiro, com renúncia expressa de qualquer outro.

E assim, por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente instrumento, em duas vias, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes contratantes.





Rio de Janeiro,  ... de .......... de 2011. 
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